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Lei Federal 8.666/93, alterada e consolidada e legislação complemeniarem vig 

PREÂMBULO 

localizada a Rua 04, s/n, Bairro Prefeito Araci Santos, Cidade de Paramotl Estado do Ceara, CEP 62. 
torna publico para conhecimento de todos os interessados que no periodo de 19 de Julho de 2023 a 09 de Agosto 
de 2023 até as 09:00h estara recebendo presencialmente as solicitagdes de inscrições e de forma presencial os 

documentos referentes ao CREDENCIAMENTO objetivando a CONTRATAGAO DE PESSOA JURIDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIGOS NA AREA DA SAUDE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE SAUDE DO MUNICIPIO DE PARAMOTI/CE, conforme especificagdes contidas no projeto basicoltermo de 

referéncia, constante do anexo | do edital, tudo de acordo com a Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada e 

legislação complementar em vigor. 
- 

CONTRATAGAO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAGAO DE SERVICOS NA 
OBJETO: AREA DA SAUDE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

SAUDE DO MUNICIPIO DE PARAMOTI/CE 

N° DO PROCESSO:  |002/2023/SMS - CHP 

ORGAO INTERESSADO:  [SECRETARIA DE SAUDE. 

ESPECIE: CREDENCIAMENTO. 

| PERIODO PARA 
CREDENCIAMENTO: |19 de julho de 2023 a 09 de agosto de 2023 até as 09:00h. 

ANEXOS DESTE EDITAL: 1 

ANEXO | - Projeto Basico/Termo de Referéncia. 
ANEXO |l - Solicitação de Credenciamento/ Modelo de Carta Proposta 
ANEXO III - Modelo de Declaragdes. 

ANEXO IV - Minuta do Contrato. i 

1.1- Constitui objeto do present 0 Ç 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE. 

24- Poderão pamupar do processo de credenmamen(o pessoas juridicas legalmente oonslltw as, com 

capacidade técnica comprovada, idoneidade econémico-financeira, regularidade juridico-fiscal e trabalhista, que 
não estejam em processo de suspens&o ou declaragao de inidoneidade por parte do poder publico, que satisfagam 
as condições de habilitação fixadas neste Edital e que aceitem as exigéncias estabelecidas pelas normas da 
Prefeitura Municipal de Paramoti, dos decretos estaduais sobre o assunto e da Lei Federal 8.666/93, no que 

couber. 

2.2- Não podera participar do credenciamento Pessoa juridica que tenha sido declarada inidénea para contratar 
com a Administração Pública direita ou indireta, federal, estadual ou municipal, ou tenham sido descredenciados 
pela Prefeitura Municipal de Paramoti, anteriormente por descumprimento de cléusulas contratuais ou 
irregularidade na execugéo dos servigos prestados. 
2.3- A apresentação do pedido de credenciamento implica na manifestagao de interesse em participar do processo 
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de credenciamento junto a Prefeitura Municipal de Paramoti, no período de entrega da documehfaçã 

disposto no item 2, e aceitação e submissão, independentemente de declaração expressa, a to 

condições estabelecidas no presente Edital, seus anexos, bem como aos atos normativos pertinen 
pela Administração Municipal. 
2.4- A inscrição implica na manifestação de interesse em participar do processo de credenciamento junto a 
Secretaria de Saúde, bem como, na aceitação e submissão, independentemente de declaração expressa, a todas 

as normas e condições estabelecidas no presente Edital, seus anexos, bem como aos atos normativos pertinentes 
expedidos pela Secretaria de Saúde. 

3. DA FORMA DE INCRIÇÃO! " : 
3.1- As Documentações de credenciamento serão recebidas no Setor de Licitação do Município de Paramoti, no 
periodo de 19 de julho de 2023 a 09 de agosto de 2023, das 7H às 12H e das 14H às 17H, localizada na Rua 04, 

s/n, Bairro Prefeito Araci Santos, Cidade de Paramoti, Estado do Ceará, CEP 62.736-00. 
3.2- Os interessados poderão solicitar credenciamento a qualquer tempo, durante o prazo da Chamada Pública, 

desde que cumpridos todos os requisitos deste Edital de Credenciamento. 
3.3- A solicitação de credenciamento e os documentos apresentados de forma incompleta, rasurada ou em 
desacordo com o estabelecido neste Edital sera considerada inepta, podendo o interessado apresentar nova 
solicitagao escoimada das causas que ensejaram sua inépcia, dentro do prazo de inscrição, sendo a última data 
de entrega de documentos que prevalecera. 
3.4- Os interessados poderão solicitar credenciamento, no periodo deterrnlnado neste edital, desde que cumpridos 
todos os requisitos e que esteja vigente o presente Edital de Credenciamento. 
3.5- A solicitação de credenciamento somente sera definitivamente efetivada quanto da entrega dos documentos 
de forma presencial, contudo, o resultado da solicitagéo de credenciamento ficara adstrita & analise e averiguação 

por parte da comissão de licitagdo, a qual sera realizada em conformidade com a discricionariedade da secretaria. 

4 1 Para credent:lar -se 0 propoªeme dev á hab tar -se reallzando a SOLICJTAÇÃO DE c EDENCIAMENTO 
através de preenchimento de 'FORMULARIO DE CREDENCIAMENTO/CARTA PROPOSTA (CONFORME 
ANEXO) e realizar a entrega dos documentos de credenciamento, de modo pfesenmal juntamente a Comissão 
de Licitação localizada no Setor de Licitação, situado a Rua 04, s/n, Bairro Prefeito Araci Santos, Cidade de 

Paramoti, Estado do Ceará, CEP 62.736-00. 
4,2- Os interessados em participar deverão apresentar os documentos para habilitação em ENVELOPE LACRADO 
contendo na parte externa a seguinte indicação: 

ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

| CREDENCIAMENTO N.°002/2023/SMS -CHP | 
| PARTICIPANTE: 
CNPJ: 

4.3- Estara apto ao credenciamento apenas a pessoa juridica que estiver em conformidade com todas as 

exigéncias constantes da fungao pleiteada, conforme Anexo | - Projeto Basico/Termo de Referéncia. 

4.4- Serão declarados credenciados TODOS OS INTERESSADOS que estiverem de acordo com este Edital e que 
atenderem aos requisitos de Credenciamento, contudo, as contratagdes serão realizadas conforme necessidade 
da Secretaria de Saude. 
4.5- Os documentos entregues pelos inscritos serdo analisados pela Comisséo de Licitagéo, a qual emitira os 

resultados, julgamentos e comunicados; 
4.6- Havendo mais de um interessado, ou havendo interessados em quantidade superior a demanda, sera 
estabelecida ordem cronologica de credenciamento, cuja formação levara em conta a data e hora da entrega dos 

documentos pelos proponentes. 
4.7- A Comisséo de Licitagao se reserva ao direito de realizar a analise dos documentos de credenciamentos dos 
solicitantes em conformidade com as demandas e necessidades por parte da Secretaria de Salde, logo, não 
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5.1- RELATIVA A HABILITAÇAO JURIDICA 
5.1.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 

opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
5.1.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
5.1.3- INSCRIGAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartorio de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou ggêncra apresentar o fegistro-no.Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 

do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

5.1.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

5.2- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
5.2.1-  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
5.2.2- Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

5.2.3- Prova de regularidade, em plena validade, para com: 
5.2.3.1- a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais 
e a Divida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto as contribuições sociais; 

5.2.3.2- a Fazenda Estadual (Certidao Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante); 

5.2.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 4 
5.2.3.4- 0 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
5.2.3.5- a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - Q?DT) 

5.2.4- As microempresas e empresas de pequeno porte deverdo aprese;;}ar toda a documentag&o exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrigao; 
5.2.5- Havendo alguma restrigdo na comprovagéo da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo, a critério do Setor de Licitagdes, para a regularização da 

documentag&o e emissão de eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa; 
5.2.6- A não-regularização da documentagéo, no prazo estabelecido, implicará decadéncia do direito & 
contratagao, sem prejuizo das sangdes previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado a convocagéo 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 

licitação ou do item, conforme o caso. 

5.3- RELATIVA A QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
5.3.1- Balango Patrimonial e demonstragdes contabeis do último exercicio social, ja exigiveis e apresentados na 
forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situag&o financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balangos provisorios, podendo ser atualizados por indices 

oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentagéo da proposta, devidamente 

assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sdcio, gerente ou diretor; 
5.3.2- Certidão negativa de faléncia ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica; 

5.4- RELATIVA A QUALIFICAGAO TECNICA: 
5.4.1- Comprovação de aptidao, feita através de atestado fornecido por pessoa juridica de direito público ou 
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privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja pre: º*'& 

compativeis com o objeto da presente licitagéo. ';x\ 
> 

5.5- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO: g.) 4& 
5.5.1- Declarações conforme modelo em anexo. 

6. DO DESCREDENCIA P = —— 
6.1. O presente credenCIamenlo tem caráter precário, por isso, a qualquer momei credenmado ou a gestão 

poderá denunciar o credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na observanCIa e cumprimento 

das normas fixadas neste Edital e na legislação pertinente ou no interesse do credenciado, sem prejuízo do 

contraditório e da ampla defesa. 
6.2. O credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso escrito, com 
antecedência minima de trinta dias. 

7. DAPRESTAGAQ! : 
7.1.0s serviços a serem contratados serdo todos ªqueles nece%sanos àsa(ecuçao dos prog 

e atividades da Secretaria de Saúde. . » : 

7.2.No ato da assinatura do temwmmatg,mggf mdosuspatametms,umogramas metodologias e demais 

informages para a execução dos servigos, em consonancia com as necessidades da Secretaria de Saúde. 
7.3.0 credenciado tera a obrigatoriedade de realizar os servigos nos locais determinados pela Secretaria de 
Saude. 
7.4.A prestação dos servigos levara em conta as determinagdes e onemaooes da Secretaria de Saude, tudo em 

conformidade com o Projeto Bas;co/T ermo de Referéncia em anexo do edital. 

8.1.A Comissão de | LlCltaçao realizará a análise, averiguação e Julgamento as sollcttagoes de credenclamento 

em conformidade com as demandas sugeridas pela Secretaria de Saúde. 
8.2.Após esta demanda e realizado o julgamento, será publicado no Diário Oficial do Municipio - DOM e ou no 
site oficial do municipio, o resultado classificatorio do credenciamento que se dara em conformidade pela ordem 

de precedéncia pela realizagao da solicitagéo de credenciamento. . 
8.3.0 interessado podera lnterporvecurso com suas motivagdes técnicas afundamemos juridicos no prazo de 

até 03 (trés) dias úteis após a divulgação do resultado de classificagéo. Os recursos não possuirdo efeito 

SUSpensivo; 
8.4.0s recursos oferecidos serão apreci&'lns pela Comisséo de Lscnaà no prazo de até 03 (três) dias úteis. Caso 
não sejam acolhidos, serão encaminhados a autoridade competente, com parecer fundamentado sobre a 
manutenção da decisão, cabendo a autoridade competente a decisão final, em igual prazo; 
8.5.Após a análise dos recursos, o resultado definitivo será publicado por meio de publicação no Diário Oficial do 
Município - DOM e ou no site oficial do município. 

9.1. Ultrapassada a fase de Ju\gamento sera aberto o processo compe tente, o qual o Município de Param i - 

Ceará convocará a(s) pessoa(s) juridica(s) credenciada(s) para assinatura do contrato administrativo, decorrente 

de processo administrativo autônomo de Inexigibilidade, na ordem da preferência estabelecida, que firmará o 

compromisso entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

9.2. As obrigações decorrentes do presente processo serão formalizadas mediante lavratura dos respectivos 

contratos, subscritos pelo Município, através da SECRETARIA DE SAÚDE, represemada pelo(a) Ordenador(a) de 
Despesa e a empresa CREDENCIADA, que observará os termos da Lei n.º 8.666/93. 
9.2.1. Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo do contrato a ser celebrado. 

9.2.2. A(s) pessoa(a) jUrIdICa(S) credenciada(s) além das obrigações resultantes da observância da Legislação 

aplicável, deverão obedecer às disposições elencadas no contrato - Anexa a este edital. 

9.3. O credenciado devidamente convocado deverá assinar o respectivo TERMO DE CONTRATO, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias a contar da convocação, sob pena de decadência do direito de contratação, 
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b) Prova do titulo de graduação ou de especialista na área pretendida, de todos os profissional 
se responsabilizarão pela execução dos serviços. 

9.4. E facultada & Administração Municipal proceder à contratação somente dos prestadores neces&ário 

suprimento de sua demandada e de acordo com saldo orçamentário disponível, convocando os interessados 
devidamente Credenciados. 

icados que 

B À 

apresentando no ato da assinatura do Contrato. & WÇ'B_Q_ ”: 
a) Indicação da equipe técnica, contendo a relação dos profissionais que se responsabilizarão ã 1Gos; j 

9.4.1. A convocação da(s) pessoa(a) jurídica(s) credenciada(s) se dará através de publicação no Diário Oficial 

do Município e ou site oficial do municipio ou, ainda, mediante convocação direta através de endereço 

eletrônico valido, a ser fornecido pelo(s) profissional(ais) em seus documentos de credenciamento. 

9.5. É de inteira responsabilidade dos credenciados manter seus dados cadastrais devidamente atualizados, 

incluindo enderego eletrônico, o qual servira de forma de comunicagéo direta para todos os atos do processo. 
9.6. A(s) pessoa(a) juridica(s) credenciada(s) que não atenderem justificadamente a convocação no prazo 

assinalado no item 10.2.1 sera enquadrado no teor do art. 81 da Lein° 8.666/93, ocasido em que a administração 
tomará as providéncias cabiveis quanto a vaga remanescente sem prejuízo de abertura de processo 

administração para aplicação das penalidades cab rtas na mesma lei. 
9.7. A recusa In]ustmcada ou a carência de justo motivo do crecrenclado de não formalizar o Contrato, no prazo 

estabelecido, sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital. . 
9.8. Se o credenciado não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à administração municipal 
convocar os remanescentes, respeitada a ordem de classificação, preservado o interesse público. 

9.9. Incumbirá & administração providenciar a publicação do extrato dos contratos na imprensa oficial, até o quinto 
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura ou na forma prevista na Ldf()rgamca do Municipio. O mesmo 

procedimento se adotara com relação aos possiveis termos aditivos. 
9.10. O contrato só podera ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.º 8.666/93. 

9.11. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá por 12 (DOZE) 
MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos, nos wmos do artigo 57, da Lei Federal 

nº 8.666/93. 
9.12. O desatendimento as instruções proferidas por este instrumento, lmphcgm na DESCLASSIFICAÇÃO, bem 

como na eliminação sumáriada pessoa física no presente processo. 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO — TS 
10.1. — Até 03 (três) dias úteis a contar da data da publicação do credenciamento, qualquer pessoa podera 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital de credenciamento. 

10.2. — Decairá do direito de impugnar os termos do edital perante a Administração a pessoa que não o fizer 

dentro do prazo fixado neste subitem, hlpótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

10.2.1. A impugnação feita tempestivamente nãoo impedirá de participar do processo até o trânsito em julgado 

da decisão a ela pertinente. 
10.3. — Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição 

confeccionada em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
10.3.1. O endereçamento a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Paramoti; 
10.3.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento 

de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede Comissão de Credenciamento,localizada 
a Rua 04, s/n, Bairro Prefeito Araci Santos, Cidade de Paramoti, Estado do Ceara, CEP 62.736-00, dentro do 
prazo editalício; 

10.3.3. O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 

10.3.4. O pedido, com suas especificações; 
104.  Cabera a Comissão de Licitação decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
10.5. A resposta será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação da integra do ato proferido pelo 

órgão na imprensa e ou site oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI, na forma da lei. 
10.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
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edital será designada novas datas para os atos correspondentes, exceto quando, inquestionavelfnente, a alteração ;‘! 

não afetar nos prazos estabelecidos. ¢« _— 3 

10.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao textogiginal. nê/ Y 

10.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento, a Comissão de Licitação e apoderá prom rdlllge i8S 

no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informagdes ou permitir sejam sanadas falhas 

documentação que complementem a instrução do processo, vedada a incluséo posterior de documento ou 

informagéo que deveria constar originariamente no periodo de credenciamento, fixando o prazo para a resposta. 

10.7.1. Os proponentes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazé-lo no prazo 

determinado, sob pena de desclassificagéo/inabilitagéo do processo. 

S0S ó B 
1. 0 mteressado cu]o requerimento for considerado inepto poderá mterpor recurso no prazo de até 03 (três) 

dias úteis, a contar da ciência da decisão, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
11.2. — Os recursos deverão ser dirigidos a Comissão Permanente de Licitações, interpostos mediante petição, 

devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tal. 

113. — Os recursos relacionados com a habilitação e mabllutaqaa'ffi profissional deverão ser entregues a 

Comissão de Credenciamento, no devido prazo, não ser«:o hecidos os interpostos fora dele. 

11.4.  Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada 

ao interessado. : 
11.5. — Osrecursos oferecidos serão apremados pela Comissão de Licitaga ªçjo prazo de até 03 (três) dias úteis. 

Caso não sejam acolhidos, serão encaminhados a autoridade competente, com parecer fundamentado sobre a 

manutenção da decisão, cabendo a autoridade competente a decisão final, em igual prazo. 

11.6.  Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, exceto, quando for explicitamente disposto em contrário. 
11.7. — As decisões sobre os recursos interpostos serão feitas aos interessados mediante publicação noDiário 
Oficial do Município e ou site oficial do município. 

e ) s& - e 
121. A Secretaria de Saúde poderá revogar o processo por razões de interesse público, no todo ou em parte 
ou anular, em qualquer etapa do processo, em conformidade com a fundamentação apresentada. 

. 

13.DO PREÇO, DO PAG/ SNDA 
131.  PREGOS: Os preços a serem pagos levarão em conta os valores já previamente fixados pela 
SECRETARIA DE SAUDE do Municipio de Paramoti/Ce, os quais foram levando em conta os preços praticados 

em âmbito local e ou regional, bem como, a incidência de todos os mms encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos *ssoal e material, custos e demais despesas 
previsiveis que possam incidir sobre o objeto, inclusive a margem de lucro. 

13.2. — PAGAMENTO: O pagamento será realizado após o adimplemento das obrigações, até o 30° (trigésimo) 

dia do mês subsequente ao adimplemento da obrigação, observadas as disposições editalícias, através de crédito 

na Conta Bancária do Contratado. 
13.2.1. O pagamento será realizado mediante a documentação exigida pelo setor competente da Prefeitura 

Municipal de Paramoti. 

13.3. — REAJUSTE: O valor do contrato poderá ser reajustado nos casos previstos em Lei. 
134. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsiveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, I, “d" da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e 

consolidada. 
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contratações oriundas desse procedimento serão gerenciadas em processo autônomo, podendo pôstanto, os 

prazos e condições serem prorrogadas nos termos da Lei. . 

15.DAS SANGOES : É * : 
15.1. — A contratada, total ou parclalmente inadimplente, serão apllcadas as sangdes dos artigos BG a 88 da Le| 

8.666/93 e suas demais alteragdes. 

15.2. — A Contratada, no caso de inadimplemento, ficara sujeita às seguintes sangdes: 

15.2.1. Adverténcia; 

15.2.2. Multas necessarias, conforme segue: 

15.2.2.1. multa moratoria de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na prestag&o dos servicos, 

contados do recebimento da ordem de servigos no enderego constante do cadastro ou do contrato, até o 

limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

15.2.2.2.multa moratoria de 20% (vinte poroerª) sobre o valor do pedldo, na hipotese de atraso superior a 30 

(trinta) dias da execução dos servigos; 
15.3. Na hipotese de ato ilicito, outras Dquua possamwnelar transtornos ao desenvolvimento da 

realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, 

ou descumprimento por parte do grupo de qualquer.das igagdes defi neste instrumento, no contrato ou 

em outros documentos que o complementem, nao abra anteriores, serdo aplicadas, sem 

prejuizo das demais sangdes previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 

15.3.1. multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto do contrato, ou do valor global 

maximo do contrato, conforme o caso; 
154. — Suspensão temporaria do direito de participar em licitagdes e impedimento de contratar com a Prefeitura 

de Paramoti pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicagao das seguintes multas e das demais 

cominações legais. 

15.5.  Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar com Admmlstração Municipal, Enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabili , perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 1 

16. 
161. É facultado à Prefeitura ipal de Paramoti: 

16.1.1. Promover diligéncias destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer 

fase do credenciamento, sendo vedada, porém, a incluséo posterior de documento ou informagao que deveria ter 

sido apresentado no prazo originariamente previsto; 

16.1.2. Os casos omissos serdo resolvidos com base nas dlsposxgoes constantes da Lei nº 8.666/93, nos 

principios de direito público e, subsidiariamente, com baáem outras leis que se prestem a suprir eventuais 

lacunas. 
16.1.3. Conforme o disposto no parágrafo único, do artigo 61, da Lei nº 8.666/93, os termos de credenciamento 

serão publicados no Diário Oficial do Município - DOM e ou no site oficial da Prefeitura Municipal de Paramoti na 

forma de extrato. 
16.1.4. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei 8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

16.1.5. Quaisquer informações poderão ser obtidas diretamente na Comissão de Licitação situada no Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Paramoti. 

16.16. Assituações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de forga maior, serão 

resolvidas pela Prefeitura Municipal de Paramoti, desde que pertinentes ao objeto deste credenciamento e 

observada à legislação em vigor. 

16.1.7. Os avisos de prosseguimento dos atos, a decisão sobre os recursos interpostos, anulação ou revogação 

serão feitos aos interessados mediante publicação na imprensa e ou site oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAMOTI/CE. 

16.1.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 

Comarca de PARAMOTI - CE. 
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Paramoti/Ce, 12 de julho de 2023. 

/@W ts L 
ernando Jefferson Ribeird Nascimento 

Ordenador de despesas da Secretaria de Saúde. 
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ANEXO| - 

TERMO DE REFERÊNCIA 

|- INFORMACOES PRIMÁRIAS 

1. ORGAO SOLICITANTE: SECRETARIA DE SAUDE. 
2. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

DOTAÇÃO ELEMENTO DE DESPESAS 

08.02.10.301.0112.2.046 33.90.34.00 

08.02.10.302.0113.2.048 33.90.34.00 

3. FONTE(S) DE RECURSO: RECURSOS ORDINARIOS. 
4. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 6.746.866,56 (Seis milhdes setecentos e quarenta e seis 
mil oitocentos e sessenta e seis reais e cinquenta e seis centavos) 

5. OBJETO: CREDENCIAMENTO OBJETIVANDO A CONTI 
PRESTAGAO DE SERVICOS NA AREA DA SAUDE PA 
SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE PARAMOTI/CE. 

AGAO DE PESSOA JURIDICA PARA 
TENDER AS NECESSIDADES DA 

6. JUSTIFICATIVA: ” 

6.1. — Faz-se necessária a presente contratação em virtude de que a SECRETARIA DE SAÚDE não 
dispõe de quadro técnico próprio para o desempenho destas funçõe: «àe extrema relevância para o 

desenvolvimento dos serviços de saúde do município. 
6.2. — Comose sabe, o processo de contratação de profissionais na area,âe saúde, via de regra, sempre 

é dificultoso, haja vista a instabilidade destes profissionais quanto da alocaçao de cargos públicos via 
provimento de concurso público. 
6.3. — Outrossim, para o desempenho das atividades basilares da admlnlstraçao é imprescindível que 
esta, possa contar com a disponibilidade do seu corpo técnico de profissionais, de modo que os 

atendimentos, consultas e demais procedimentos aos pacientes que urgem por um atendimento, possam 
assim serem supridos. 
64. O Direitoa Saúde é cmshtumonalmeme assegurado, dgste modo, cabe a esta Secretaria 

desenvolver todas as ferramentas, sejam de curto ou a longo prazo para que a saúde aconteça de forma 

efetiva, de qualidade e humanizada. 
6.5. — Do mesmo modo, esta gestao imbuída com eds?ejo de melhor atender a população precisada 
do município de Paramoti busca, via realização deste procedimento, contratar empresa na área de 
prestação de serviços de saúde para atender a todas as demandas de trabalho para o exercício da saúde 

pública municipal. 
6.6. — Logo, a ausência destes profissionais, implica na impossibilidade das ações básicas da saúde 

pública municipal, o que poderia ocasionar o colapso do sistema. 
6.7.  Por fim, salienta-se que o processo de credenciamento encontra-se cabivel, haja vista a 

inviabilidade de concorréncia e oferta de pregos para tais servigos. 

7. DOS DOCUMENTOS PARA INSCRIGAO E PROCEDIMENTOS DE PRECEDENCIA 
7.1. Para credenciar-se o proponente deverá habilitar-se realizando a SOLICITAGAO DE 

CREDENCIAMENTO, através de preenchimento de FORMULARIO DE CREDENCIAMENTO/CARTA 
PROPOSTA (CONFORME ANEXO) e realizar a entrega dos documentos de credenciamento, de modo 
presencial, juntamente Comissão de Licitação localizada no Setor de Licitação, situado a Rua 04, s/n, Bairro 

Prefeito Araci Santos, Cidade de Paramoti, Estado do Ceara, CEP 62.736-00. 
7.2. Os interessados em participar deverão apresentar os documentos para habilitagéo em ENVELOPE 

LACRADO contendo na parte externa a seguinte indicagao: 
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AVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE "\ 
PARAMOTI . Al 
CREDENCIAMENTO N.º002/2023/SMS 104 3) 
- CHP & 
PARTICIPANTE: A &( N7 
— E 

CNPJ: - 

7.3. Estará apto ao credenciamento apenas a pessoa jurídica que estiver em conformidade com todas as 

exigências constantes da função pleiteada, conforme anexo | - Projeto Básico/Termo de Referéncia. 

7.4. Serão declarados credenciados TODOS OS INTERESSADOS que estiverem de acordo com este 

Edital e que atenderem aos requisitos de Credenciamento, contudo, as contratações serão realizadas 

conforme necessidade da SECRETARIA DE SAÚDE. 
7.5. Osdocumentos entregues pelos inscritos serão analisados pela Comissão de Licitação, a qual emitirá 

os resultados, julgamentos e comunicados; . 

7.6. Havendo mais de um interessado, ou havendo mmsados n quantidade superior a demanda, será 

estabelecida ordem cronológica de credenciamento, cuja formàçâcí levara em conta a data e hora da 

entrega dos documentos pelos proponentes. 

7.7. A Comissão de Licitação se reserva ao direito de real análise dos documentos de 

credenciamentos dos solicitantes em conformidade com as demandas e necessidades por parte da 

SECRETARIA DE SAÚDE, logo, não haverá prazo fixado para divulgação dos resultados quando a análise 

destes documentos. e 

ll - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.1- RELATIVAA HABIL[TAÇÃO JURÍDICA: 
8.1.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no regsstro publico de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursfll filial ou agência, apresentar o 

registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
8.1.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresarias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

8.1.3- INSCRIGAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
8.1.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.2- — RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
8.2.1-  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.2.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 

ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.3- - Prova de regularidade, em plena validade, para com: 

8.2.3.1- a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 

Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais; 

8.2.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante); 

8.2.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
8.2.3.4- oFundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
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a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

8.2.4- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documemaç& 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresenteNd 

restrição; 

8.2.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Setor de Licitações, para a 

regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa; 
8.2.6- A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 

revogação da licitação ou do item, conforme o caso. 
83- — RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
8.3.1- Balango Patrimonial e demonstragdes contábeis-do. último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balangos provisorios, 

podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de 

apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista. registrado no CRC, bem como por 

sócio, gerente ou diretor; e g 
8.3.2- - Certidão negativa de faléncia ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica; 

8.4- — RELATIVA A QUALIFICAGAO TECNICA: 
8.4.1. Comprovagéo de aptidão, feita através de atestado fomecido por pessoa juridica de direito publico 

ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja prestando 

servigos compativeis com o objeto da presente licitação. ! 

8.5- — DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 5 

8.5.1. Declaragdes conforme modelo em anexo. - 

IV - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

9. PRAZO DE EXECUÇÃO: Ós serviços deverão ser iniciados em, até 05 (CINCO) DIAS, a contar da 

emissão da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO PARA lNÍClQ, e executados pelo período de 12 

(DOZE) MESES. & 
10. DAPRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS | 
10.1. Os serviços a serem contratados serão todos aqueles necessários à execução dos programas, 
ações, projetos e atividades da SECRETARIA DE SAÚDE. 

10.2. Noatoda assinatura do termo contrato, serão definidos os parâmetros, cronogramas, metodologias 

e demais informações para a execução dos serviços, em consonância com as necessidades da 

SECRETARIA DE SAÚDE. 
10.3. O credenciado terá a obrigatoriedade de realizar os serviços nos locais determinados pela 

SECRETARIA DE SAÚDE. 

10.4. A prestação dos serviços levará em conta as determinações e orientações da SECRETARIA DE 

SAÚDE, tudo em conformidade com o Projeto Básico/T ermo de Referência em anexo do edital. 

V- PRECO. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11. PREÇOS: Os preços a serem pagos levarão em conta os valores já previamente fixados pela 

Secretaria de Saúde do Município de Paramoti/Ce, os quais levam em conta os praticados em âmbito local 

€ ou regional, bem como, a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas 

previsiveis que possam incidir sobre o objeto, inclusive a margem de lucro. 

12. O pagamento será realizado após o adimplemento das obrigações, até o 30º (trigésimo) dia do mês 
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Confa Bancária do Contratado. 

VI - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da SECRETARIA DE SAUDE, representada 

pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e a empresa CREDENCIADA, que observará os termos da Lei n.º 

8.666/93. 

14. O credenciado devidamente convocado devera assinar o respectivo TERMO DE CONTRATO, no 

prazo maximo de 05 (cinco) dias a contar da convocagéo, sob pena de decadéncia do direito de 

contratação, apresentando no ato da assinatura do Contrato. 

a) Indicação da equipe técnica, contendo a relação dos profissionais que se responsabilizaréo pelos 

serviços; 
b) Prova do título de graduação ou de especialista na área pretendida, de todos os profissionais 
indicados que se responsabilizarão pela-.execução dos servigos. " 

15. Arecusa injustificada ou a carência de justo motivo do CREDENDIADO de não formalizar o Contrato, 

no prazo estabelecido, sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16. O contrato só poderá ser alieradgªâã; rmidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.º 8.666/93. 
17. O contrato produzirá seus juridicos e legais efeitos a pamr;ga&g,çie sua assinatura e vigerá por 12 
(DOZE) MESES, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 5 , daLei Federal nº 8.666/93. 
18. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa da SECRETARIA DE SAÚDE 
ou a quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância 

ao que dispõe o art. 58, inciso IIl, c/c art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Vil - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES — 

19. DA CONTRATANTE: 
a) Exercerafiscalização da execução do contrato; 

b) Asseguraro livre acesso da CONTRATADA, devidamente identificada, a todos os locais onde se fizer 

necessária a execução dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, 

eventualmente, forem solicitados; 
c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual. 

20. DA CONTRATADA: S 
a) executaros serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICIPIO, observando ainda 

todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços, responsabilizando-se 
ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição 
estabelecidas; . 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 

federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 

previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, em 

decorrência da execução dos serviços; 

c) areparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; A 

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

e) executaros serviços de forma a não comprometer as atividades do MUNICÍPIO; 

f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a 

atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 

g) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos serviços, assim 

como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato; 

h) provertodos os meios necessários & garantia da plena operacionalidade da execução dos serviços, 
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i) * comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no enderego, conta pabcária e 

outros julgaveis necessarios para recebimento de correspondéncia; 

j)  manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informasges, 

documentos, especificagdes técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que venha a tomar 

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução 

dos servigos; 
k) manter, durante a vigéncia do contrato, todas as condições de habilitagéo e qualificagdo exigidas no 

Edital relativo & Iicitaçao da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIll, da Lei nº 

8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 

1) Nocaso de constatagao da inadequagao da execução dos servigos prestados &s normas e exigéncias 

especificadas no Projeto Basico/Termo de Referéncia, no Edital ou na Proposta do Contratado, o 

Contratante os recusara, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as 

supracitadas condigdes; 

Vil -- DOS CARGOSIFUL[Q_QSS VALORES, CARGA- HORÁRIA E PRAZOS 

21. Conforme planilha Anexo A deste termo 

22. DETALHAMENTO DOS SERVICO 
22.1. O credenciado prestará os servigos no âmbito de sua especialidade; 
21.1.1 Os serviços serão executados nos seguintes regimes de trabalho: 
a) REGIME DE PLANTÃO DE 12 HORAS ININTERRUPTAS, diurno ou notumo ou 

b) REGIME DE POSTO DE TRABALHO, compreendendo jornada de 30 ou 40 horas de trabalho 

semanal; 

22.2. —A credenciada fica sujeita à fiscalização da Equipe técnica da Cor?tatame a qualquer tempo. 

22.3. Os servigos a serem prestados serdo aqueles designados. 
224.  Paracada servigo a ser executado a administragéo expedira a competente ORDEM DE 
SERVIGOS. 
225.  Os servicos deverao ter sua execução iniciada pelo contratado no prazo maximo de 24 (vinte e 

quatro) horas a contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela administragZo, na forma definida 

pela unidade Gestora, observando rigorosamente as especificagdes, nos anexos, no contrato e 

disposições constantes de sua proposta. 

226.  Os servigos quando contratados deverao ser executados pelo prazo de até 12 (doze) meses, a 

contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogados na forma do art. 57 da Lei Federal Nº 

8.666/93, alterada e consolidada. — 
22.7.  Arecusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da credenciada em assinar a ORDEM DE 
SERVIGO ou a não prestação do mesmo, no prazo e condigdes estabelecidos, sujeitara a Licitante à 
aplicação das penalidades previstas nas normas.. : 

22.8. O objeto deverá ser executado, nos horários, prazos e condições estipulados previamente, 

designado pela Unidade Gestora, durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as 

especificações estabelecidas no credenciamento e no contrato, sendo que a não observância destas 

condições, implicará na não aceitação dos serviços, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 

indenização por parte da inadimplente. 

22.9. — Nocasode constatação da inadequação da execução do objeto a ser prestados às normas e 

exigências especificadas, no contrato e na ordem de serviço a Admlnlstraçao os recusará, devendo ser 

de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob 

pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 

22.10. Os serviços previstos em regime de PLANTÃO DE 12 HORAS ou JORNADA DE POSTO DE 

TRABALHO (30 OU 40 HORAS SEMANAIS) deverão ser executados observando ainda as seguintes 

especificações: 
1- Os contratados deverão observar os horários de execução dos serviços, segundo as escalas 

publicadas, observando ainda o horário de funcionamento dos órgãos tomadores dos serviços, inclusive 

sábados, domingos e feriados. 

2- Todas as despesas remuneratórias, indenizatórias ou tributárias, bem como encargos financeiros são 

de inteira responsabilidade do contratado. 
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" Nfúmcmal de Paramon devendo ser afastado imediatamente de suas funções, no local da prestãgão . 

serviços, o profissional, cujo comportamento ou permanência seja considerado pela CONTRIIANTE, 

inconveniente ou incapaz para as funções exercidas. % 

4- Os plantões diurnos de 12 horas iniciam-se às 07:00h e terminam às 19:00h. Os 

noturnos de 12 horas iniciam-se as 19:00h e terminam às 07:00h. 

5- Para efeito de esclarecimento, no contrato entre o Municipio e o contratado, o plantão é considerado 

como sendo de 12 (doze) horas, tendo a hora 60 (sessenta) minutos. Entretanto na relação de trabalho 

devem ser aplicados os critérios e definições previstas na legislação e normatização convencional em vigor, 

não importando com isso a incompatibilidade na prestação do serviço. 

6- Os profissionais que executarão seus serviços no regime de posto de trabalho, com jornada de trabalho 

de 40 horas semanais deverão cumprir jornada nos horários e dias determinados pela contratante, desde 

que a jornada não ultrapasse 8 horas por dia e 40 horas semanais. Poderão os profissionais ser convocados 

para executar os serviços em quaisquer dias e horários. 

6- Os profissionais que executarão seus serviços no regime de posto de trabalho, com jornada de trabalho 

de 30 horas semanais deverão cumprir jornada nos horarios e dias determinados pela contratante, desde 

que a jornada não ultrapasse 30 horas semaflals Poderão os profissionais ser convocados para executar 

os serviços em quaisquer dias e horá 

7- Os profissionais devem ser habilitados, de(entores do Reglstm na entidade portadores da respectiva 

especialidade (quando for o caso), higiénicos, dmamlt;ose ter boa ap(§§gntagao ter iniciativa, pericia, 

agilidade e conhecimento prático a ser executado, atender com presteza as solicitagdes emanadas pela 

Administração Publica e ter responsabilidade com as atividades desenvolvidas. 

8- Os serviços são contratados diretamente ao credenciado, que tem a responsabilidade exclusiva e 

integral pelo atendimento do servigo solicitado, mediante a disponibilizagdo de profissional que atenda às 

exigéncias desse instrumento. 
9- — A administragao divulgara com antecedéncia minima de 08 (oito) dias a escala dos servigos ordinérios 

(em plantdes ou posto de trabalho), observando a previsão da demanda da Secretaria de Saúde para 

determinado lapso temporal. 
10- A administragdo, considerando fatores imprevisiveis ou previsí»âs porém de consequências 

incalculáveis, poderá solicitar serviços extraordinários (em plantões ªeu posto de trabalho), assim 

compreendidos os plantões ou serviços (postos) não relacionados na escala de plantões ordinários 

divulgada. 
11- Os profissionais contratados devem preencher os requisitos exigidos para a execução dos serviços, 

24 (vinte e quatro) horas por dia, para atendimento e cobertura de plantões ou postos extraordinários, que 

poderão ser solicitados a qualquer tempo, segundo a necessidade imprevisivel ou incalculável do serviço 

público. O credenciado deverá atender à solicitação de serviço extraordinário no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas da comunicação. 

12- O plantão ou posto extraordinário será remunerado com o mesmo valor do plantão ou posto ordinário, 

inclusive com possibilidade de pagamento pro rata temporis (em horas). 

13- No caso de pessoa jurídica, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas, toda e qualquer 

ausência do profissional disponibilizado ao local de trabalho, justificada ou não, deverá ser suprida por 

outro profissional que atenda aos requisitos técnicos exigidos, no prazo de uma hora, contado do horário 

definido para início dos trabalhos (em se tratando de falta ao serviço) ou da comunicação à 

credenciada/contratada (em se tratando de abandono do serviço após o seu início). 

14- No caso de ausência do profissional, será descontado na fatura mensal o valor correspondente ao 

número de plantões ou dias não atendidos, e mesmo que compensadas por outro profissional, será passível 

de aplicação das demais sanções legais e contratuais previstas. 

15- O Municipio de Paramoti poderá solicitar, motivadamente, a substituição de quaisquer profissionais 

nos locais de trabalho. 
16- Caso a contratação recaia sobre pessoa jurídica, a mesma poderá instalar ponto eletrônico, para 

controle de frequência de seus funcionários nas dependências dos locais de execuçao dos serviços. O 

contratado deverá manter preposto, aceito pela Admlmstraçao no local do serviço, para representá-lo na 

execução do contrato, nos moldes do artigo 68 da Lei n.º 8.666/93; 

16.1. A administração poderá cobrar assinatura de ponto dos profissionais contratados. 

17- As decisões e providências solicitadas, que ultrapassarem a competência do representante da 
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— medidas convenientes. 
18- Os serviços contratados deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a có 

expedição da ORDEM DE SERVIÇO pela administração. 
19- Os contratados deverão cumprir ngomsamente toda a legislação aplicavel na execugao dos se 

contratados, especialmente os referentes a seguranga e a medicina do trabalho; 

20- No decorrer da execução do contrato, a administração se reserva ao direito de alterar o horério e o 

local de trabalho do profissional contratado; 
21- O Contratado é responsével pela sua locomoção até os locais onde serão prestados os servigos. 

22- Os servicos deverão ser executados nas dependéncias da Contratante, de acordo 

normas técnicas vigentes, bem como com os regulamentos e instrugdes intemas relativas ao órgão onde 
0s servigos serdo prestados. 

23- Os materiais e medicamentos a serem empregados durante a prestação dos servigos, bem como os 

demais funcionarios e corpo técnico serão fornecidos pela Contratante. 

24- Os contratados serão responsaveis pela prestação de servigos a todos os pacientes autorizados 

pela CONTRATANTE, abrangendo os semvigos da especialidade do sional. 
25- Para que o atendimento citado no item anterior seja efetivado, concedido aos profissionais todas 

as condições e recursos necessarios, l»maadeaàestrutufaflmnal da Contratante, não constituindo isso, 
motivo para recusa ou má qualidade no atendimento. 

26- Caso a contratação seja firmada com pessoa juridica a mesma poderá prestar os serviços com 

qualquer Profissional, entretanto, fica obrigada a fornecer & Contratante, os seguintes documentos de cada 

profissional que prestará os serviços: 
a) Cópiado comprovante de formação, graduação ou habilitação na especualldade 

b) Cópiada carteira profissional emitida pelo Conselho; 

27- O plantão será feito de forma ininterrupta durante as 12:00 horas, por Profissional presente na 

Instituição, ficando vedada qualquer possibilidade de plantão à distância, ou seja, fora das dependências 

da Contratante; : 

27.1. O Posto de serviço será executado em jornada de 06 (seis) horas diárias com intervalo de 15 

minutos ou 08 (oito) horas diárias com intervalo de 1a 2 horas. - 
28- A Contratante fomecera aos plantonistas alojamento e alimentação, demro dos padrões da entidade. 

29- Os procedimentos do Sistema único de Saúde (SUS), realizados pelos profissionais na execução dos 
serviços (plantão ou posto de trabalho) reverterão em favor da entidade Contratante. 
30- Os plantonistas deverão efetuar a troca de plantão, com transferência de informações referente aos 
atendimentos realizados nos pacientes em observação, com nota de transferência escrita, e aguardar até 

a chegada do outro plantonista; ; 

31- O pagamento dos serviços (plantões ou posto de trabalho) poderá ser feito de forma 
fracionada, segundo as horas trabalhadas. O 0 unitário da hora trabalhada será o valor da 
contraprestação dividido pela quantidade de horas a serem executadas. No caso de plantão, deve 
ser considerado como quociente oro rata temporís. o valor do plantão dividido pelo número de 12 
horas de um plantão. No caso de posto de trabalho com jornada de 30 ou 40 h. deve ser considerada 
deve ser considerado como quociente pro rata temporís, o valor da contraprestação do posto 
dividido por 150 ou 200 horas mensais, respectivamente, conforme o caso. 
32- Em caso de impontualidade do profissional prestador de serviços, quanto aos horários de entrada ou 

saída do plantão, a administração procederá ao desconto das horas não trabalhadas pro rata, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades cabiveis. 
33- Nocaso de contratado pessoa juridica: 
a) o pessoal disponibilizado na prestação de serviços deverá ser em número suficiente para o 
desenvolvimento normal das atividades, bem como à qualificação técnica adequada (segundo a 

especialidade) à finalidade a que se destina; 

b) Se eventualmente o profissional tiver necessidade de ausentar-se do serviço para acompanhar o 

paciente em transferência, ficará a cargo da contratante, providenciar um substituto, de imediato, para a 

realização do plantão em seu lugar. 

23. O SERVIÇO DEVERÁ SER EXECUTADO NOS SEGUINTES PARÂMETROS: 

a) O Horário de execução dos serviços serão aqueles definidos neste projeto básico/termo de referência. 
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encargos financeiros são de inteira responsabilidade da Contratada; 
c) 0(a) contratado(a) deverá respeitar e cumprir todos os regulamentos e normas adotadas pela 

de Paramoti/Ce, afastando imediatamente de suas funções, no local da prestação dos sel 

ou incapaz para as funções exercidas; 

d) Os profissionais devem ser habilitados e, conforme o cargo/função, detentores do registro na entidade 

competente ou de qualificação técnica específica, higiênicos, dinâmicos, ter boa apresentação, ter 

iniciativa, perícia, agilidade e conhecimento prático a ser executado, atender com presteza às solicitações 

emanadas pela Administração Pública e ter responsabilidade com as atividades desenvolvidas; 

e) A relação de trabalho deve ser aplicados os critérios e definições previstas na legislação e 

normatização convencional em vigor, não importando com isso a incompatibilidade na prestação do 

serviço; 
f) Os serviços são contratados diretamente ao profissional, a qual tem a responsabilidade exclusiva e 

integral pelo atendimento do plantão solicitado, mediante a disponibilização de profissional que atenda às 

exigéncias desse instrumento, podendo ser disponibilizados mais de um profissional para o cumprimento 

do plantão exigido; e e & 

g) Sem prejuizo da aplicação das penalidades previstas, toda e qualquer ausência do profissional 

disponibilizado ao local de trabalho, justificada ou não, será descontado na fatura mensal o valor 

correspondente ao número de horas/dias nao atendidos, além da passivel aplicação das demais sanções 

legais e contratuais previstas; " aa 
h) O Município de Paramoti poderá transferir de local e horário da execução dos serviços ou modificara 

sistemática de trabalho empregada ao profissional a qualquer momento; 

i) As decisões e providências solicitadas, que ultrapassarem a competência da contratada deverão ser 

comunicadas por este a seus superiores, imediatamente, para a adoção das medidas convenientes; 

j) Os serviços contratados deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 

expedição da ORDEM ou AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO pela SECRETARIA DE SAUDE; 
k) O profissional, deverá cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços 

contratados, códigos de ética, normais técnicas profissionais, legislações específicas a profissão, 
especialmente os referentes à segurança e a medicina do trabalho; 
1) O Contratado é responsável pela locomoção até os locais onde serão prestados os serviços. 
m) 0 profissional contratado será responsável pela prestação de serviços, a todos os pacientes 
autorizados pela CONTRATANTE, quando intermados nas dependências das unidades vinculadas a 

SECRETARIA DE SAÚDE, respeitada a função de cada profissional; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
Mn neve Tompe, Uma neva Histivie 

ANEXO |ll 

MODELOS DAS DECLARAÇÕES 

OBJETO: CREDENCIAMENTO OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRI 

DE SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE. 

A empresa , inscrita no CNPJ Nº representado pelo 

Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

e do CPF nº DECLARA, para fins do disposto no CREDENCIAMENTO Nº 

002/2023/SMS - CHP, que: 

a) sobas penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 

processo administrativo, junto ao Município de Paramoti, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 

na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e 2o inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição 

Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em rabalho notúrno, perigoso ou insalubre, nem emprega 

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 

processo administrativo, junto a0 Municipio-de-Paramoti; Estado do Ceará; que concorda integralmente com os 

termos deste edital e seus anexos; o 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação ârz participar no presente processo 

administrativo, bem assim que F_êarnos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos 

do art. 32, §2°, da Lei n.º 8.666/93. 
— 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

ParamotiCe, — de- —— de 2023 

Assinaturado interessado — É
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº 

CREDENCIAMENTO OBJETIVANDO A 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PARAMOTIICE, TUDO CONFORME PROJETO 
BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI, peSsba juridica de di’mibp(lb"oo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

com sede a Bairro — CEP. , Cidade de 

Estado do — —atra SECRETARIA DE SAUDE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

, neste ato representada . pelo(a).. respectivo Secretário(a) = Sr(a). 

1 doravante — denominado — CONTRATANTE e  empresa 

, com sede na inscrito(a) no CNPJ sob o 

no , representada pelo (a) Sr. (a) , inscrito no CPF 

sob o nº , doravante denominada CONTRATAD: lebram o presente Contrato na 

forma e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO JURÍDICO a : 

1.1. O presente contrato é celebrado em decorrência do Processo Administrativo de CHAMADA PUBLICA Nº 

002/2023/SMS - CHP, oriundo do processo de CREDENCIAMENTO N° 002/2023/SMS - CHP, e rege-se pelas 

disposições constantes na Lei Federal 8.666/93, alterada e consolidada e Ieªfslação complementar em vigor, no 

que couber. > 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O objeto do presente processo é o CREDENCIAMENTO objetivando a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE. 
s 

CLAUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUGAO 
3.1. O objeto proposto será executado na forma de execugdo indireta, nos termos da Lei nº 8.666/93, tudo de 

acordo com o PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA. 

3.2. O presente credenciamento tem como alvo a prestação de servigos e em razéo disso não gera qualquer 

vinculo trabalhista com o contratado prestador do servigo, bem como não gera direito a férias e respectivos 

adicionais, FGTS, 13°, adicional notumo ou periculosidade e encargos do género, sendo recolhido contribuicdes 

previdenciarias prevista para o profissional autonomo. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE ) 

4.1, Acompanhar e fiscalizar através de equipe técnica de auditores da SECRETARIA DE SAUDE a execugdo dos 

servigos por meio de servidor especialmente designado, comunicando as ocorréncias de quaisquer fatos que 

exijam medidas corretivas por parte da contratada; 

4.2. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste contrato; 

4.3. Atestar a execução do objeto por meio do setor competente; 

4.4, Encaminhar a autorizagao prévia para atendimento, mediante guia de senha de autorizagao. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
) 

5.1, Executar a apresentago com o mais elevado padrão de eficiéncia e estrita observancia ao Codigo de Etica 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti — Ceard 

CEP: 62736-000 - Fone/Fax: (85) 3320-1338 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 
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das respectivas categorias profissionais, caso haja; ‘\!_ //"‘ § | 

5.2. Cumprir prontamente, por ocasião da apresentação, os procedimentos e orientações técmw V 

constantes da demanda da SECRETARIA DE SAUDE; 

5.3, Comunicar ao gestor deste Contrato, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências anormais Ve 

na execução dos contratos, bem a mudança de endereço; 

5.3. Conduzir a execução do contrato pertinente ao objeto do presente em estrita observância à legislação Federal, 

Estadual, Municipal e trabalhistas; 

5.4, Executar o objeto de acordo com as normas e condições previstas no edital, inclusive com as prescrições da 

Lei nº 8.666/93, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial; 

5.5. Aceitar nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que porventura se fizerem necessários, a 

critério exclusivo da SECRETARIA DE SAUDE; 

5.6. Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal que se verifique; 

5.7, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela SECRETARIA DE SAUDE incluindo dados técnicos 

e operacionais sobre o objeto; ) 

5.8, Adequar, por determinação da SECRETARIA DE 'SAUDE qualquer serviço que não esteja sendo executado 

de acordo ou que não atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, a%éo prazo maximo de 03 (trés) dias 

corridos; O i — 

5.9. Não subcontratar o objeto do contrato, no seu todo, sob qualquer !:?%se 

5.10. Executar os serviços de acordo com as seguintes exigéncias: - 

a) O credenciado terá a obrigatoriedade de realizar os servigos nos locais determinados pela SECRETARIA DE 

SAUDE resguardada a analise de conveniéncia e oportunidade do(s) Secretario(s) Municipal(is), a ser realizada 

nos dias e horarios estipulados pelas mesmas. 

b) Prestação dos servigos levara em conta as determinagGes e orientações da SECRETARIA DE SAUDE tudo 

em conformidade com o Projeto Basico/Termo de Referéncia em anexo do edital. 

c) Apos assinatura do termo contrato, sera definido os locais para a execução dos servigos em consonancia 

com as necessidades da administragao pública; 

/ 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. O valor total do presente contrato é de R$ ), 

conforme detalhado a seguir: 

[ mEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE VALOR UNIT(RS) | VALOR TOTAL (R$) 

6.2. PREÇOS: Os preços a serem pagos levarão em conta os valores 15 previamente fixados, incluindo a incidência 

de todos os tributos, encargos trabalhistas, pgeyyenciémf fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal e material, custos e deªàià'despesas previsíveis que possam incidir sobre o objeto, 

inclusive a margem de lucro. 

6.3. PAGAMENTO: O pagamento será realizado após o adimplemento das obrigações, até o 30º (trigésimo) dia 

do mês subsequente ao adimplemento da obrigação, observadas as disposições editalícias, através de crédito na 

Conta Bancária do Contratado. 

6.3.1. O pagamento será realizado mediante a documentação exigida pelo setor competente da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PARAMOTI. 

6.4. REAJUSTE: O valor do contrato poderá ser reajustado nos casos previstos em Lei. 

6.5. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 

poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico- 

financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d" da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
e 

8.1. A despesa decorrente do fornecimento do objeto deste contrato correrá à conta de recursos provenientes da | | 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti — Ceará 

CEP: 62736-000 - Fone/Fax: (85) 3320-1338 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 
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CLAUSULA NONA - DAS SANÇÕES 
G 

91 - À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos B6,a 88 d: 

8.666/93 e suas demais alterações. 

9.2 -A Contratada, no caso de inadimplemento, ficara sujeita as seguintes sanções: 

921 -Adverténcia; 

922 - Multas necessarias, conforme segue: 

9.2.2.1- multa moratéria de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na prestagao dos 

serviços, contados do recebimento da ordem de servigos no endereço constante do cadastro ou do contrato, até 

o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

9.2.2.2- multa moratoria de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipétese de atraso superior a 30 

(trinta) dias da execução dos servigos; 

9.3- Na hipotese de ato ilícito, outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento da 

realização dos servigos, às atividades da administragéo, de%que não caiba a aplicação de sanção mais grave, 

ou descumprimento por parte do grupo de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou 

em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos s itens anteriores, serão aplicadas, sem 

prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 

9.3.1- multa de 1% (um por ceng),a&g)%(m%m)mqw( objeto da requisição, ou do valor global 

máximo do contrato, conforme 0 caso; 

9.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedi%wto de contratar com a Prefeitura 

de Paramoti pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicação seguintes multas e das demais 

cominagdes legais. 

95 — Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com Administragdo Municipal, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a propria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

CLAUSULA DECIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Logo que acuse o recebimento de comunicagdo do CONTRATANTE acerca de glosas e penalidades a 

CONTRATADA podera interpor recurso: ã 

a) ao gestor deste contrato, no caso de glosa na nota fiscal/fatura, no caso dg,—gplicação de penalidade; apreciado 

em instância única, quando não reconsiderada a decisão. 

Parágrafo Primeiro - Caberá à CONTRATADA recorrer, a contar da nomªbação feita pelo CONTRATANTE, nos 

seguintes prazos: & 

a) 30 (trinta) dias corridos, no caso de glosa na nota fiscalffatura; | 

b) 3 (trés) dias corridos, no caso de aplicagdo de penalidade. 

Paragrafo segundo - Compde a comunicagao mencionada no parágrafo anterior, documentação detalhada, 

indicando os itens que foram objeto de glosa, bem como os motivos de interesse publico que moveram a 

autoridade publica a praticar tais atos. 

Paragrafo Terceiro - Findo o prazo estabelecido nos incisos acima, a não-manifestação da CONTRATADA 

importara na aceitagao das glosas ou penalidades aplicadas. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO 

11.1. O inadimplemento de clausula estabelecida neste contrato, por parte da CONTRATADA, assegurara ao 

CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificagéo, com prova de recebimento. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA 
12.1. Além de outras hipoteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93, constituem motivos para 

a rescisao deste contrato: 
a) atraso injustificado na execução dos servigos, bem como a sua paralisagdo sem justa causa e prévia 

comunicagao ao CONTRATANTE; 

b) cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro proprio efetuado pelo representante do 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti — Ceard 

CEP: 62736-000 - Fone/Fax: (85) 3320-1338 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/
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CONTRATANTE. 

j 

Parágrafo único - Nos casos em que a CONTRATADA sofrer processos de fusão, cisão of úW Y 

admitida a continuação da presente contratação desde que a execução do presente contrato seja afetadà e / 

desde que a CONTRATADA mantenha o fiel cumprimento dos termos contratuais e as condições itação” 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
13.1. Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso | da 

Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, 

bem como as do artigo 80. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
14.1. O presente contrato terá prazo de vigência e de execução de 12 (DOZE) MESES, podendo ser prorrogado, 

conforme estabelecido na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA " 

15.1. A CONTRATADA se responsabilizará civil, penal e administrativamente pelos serviços que vier a prestar, 

obrigando-se a ressarcir qualquer dano ao CONTR E, ários ou a terceiros, seja por prática 

de ato de sua direta autoria ou de seus e 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA | 

16.1. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade 

contrato. 3 = 
- = 

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL 

17.1. Aplicam-se à execução do presente Contrato as Lei n.º 8.666/93, de %.06.93, alterada e consolidada e 

legislação complementar em vigor, o Projeto Básico/Termo de Referência oriundo do processo administrativo e 

demais normas legais pertinemé%. 

erca da prestação a refere este 

2 o - 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO 5 Ê 

18.1. O CONTRATANTE acompanhará a execução do presente Contrato, on’gtando, fiscalizando e intervindo, no 

seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento de suas clausulas, por meio de gestor 

especificamente designado. & 

CLAUSULANONA-DOFORO — 
19.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente Contrato, é competente o foro da Comarca de Paramoti 

- Ceara, conforme artigo 55 no $ 2° da Lei 8,666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 

Justas e contratadas, as partes assinam o presente in'strúrúento em 3 (três) vias de igual forma e teor. 

Paramoti/Cé, — de de 2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI IOCIOOOIOCOOOCOOAAAAAAAAK 

XOOOOOOOOOAKAKKKANAK Representante Empresa 

Ordenador de Despesas da Secretaria de CONTRATADA 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

01. 02. 

Nome: Nome: 

CPF/MF: CPF/MF 
|, 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti — Ceará M * 

CEP: 62736-000 - Fone/Fax: (85) 3320-1338 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/


